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10.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos de factos por ele
referidos.

10.6 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas
nos termos da lei.

11 — A publicitação da relação dos candidatos e a notificação dos
candidatos excluídos efectuar-se-ão nos termos dos artigos 33.o e 34.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — A lista de classificação final será publicada de acordo com
o disposto no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Engenheira Rita Anselmo de Almeida, vice-pre-
sidente do conselho directivo da Escola Superior de Hotelaria
e Turismo do Estoril.

Vogais efectivos:

Dr.a Mariana de Castro Perigoso da Cunha Carneiro, equi-
parada a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de
Hotelaria e Turismo do Estoril.

Dr.a Susana Filipa dos Santos Gonçalves, equiparada a assis-
tente do 1.o triénio da Escola Superior de Hotelaria e
Turismo do Estoril.

Vogais suplentes:

Dr. Vítor Manuel Pereira de Andrade, assessor jurídico do
conselho directivo da Escola Superior de Hotelaria e
Turismo do Estoril.

Dr.a Ana Filipa de Caldas Passos, assessora jurídica do con-
selho directivo da Escola Superior de Hotelaria e Turismo
do Estoril.

13.1 — A presidente será substituída nas suas ausências e ou impe-
dimentos pelo vogal efectivo indicado em primeiro lugar.

6 de Maio de 2005. — A Presidente do Conselho Directivo, Eunice
Rute Gonçalves.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho n.o 13 043/2005 (2.a série). — Considerando que se
encontra finda a apreciação dos elementos relevantes que legalmente
foram tidos em conta para a selecção do titular do cargo de chefe
da Divisão de Obras, Conservação e Restauro da Direcção Regional
de Castelo Branco deste Instituto;

Considerando que a candidata licenciada Isabel Maria das Neves
Valente d’Almeida, técnica superior de 2.a classe do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Castelo Branco deste Instituto, reúne, cumu-
lativamente, os requisitos exigidos, pela elevada preparação técnica,
experiência comprovada e efectiva prática do desempenho das funções,
para prosseguir as atribuições e objectivos do serviço;

Nos termos do n.o 3 do artigo 21.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de
Janeiro, determino o seguinte:

1 — É nomeada chefe da Divisão de Obras, Conservação e Restauro
da Direcção Regional de Castelo Branco a licenciada Isabel Maria
das Neves Valente d’Almeida.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da tomada
de posse da nomeada.

27 de Maio de 2005. — O Presidente, João Belo Rodeia.

ANEXO

Nota curricular

Dados pessoais:

Nome — Isabel Maria das Neves Valente d’Almeida;
Naturalidade — Pinhel, 13 de Maio de 1965.

Formação académica — licenciada em Direito, área de Ciências Jurí-
dicas, pela Universidade Lusíada no ano de 1989 e com a clas-
sificação final de 12 valores.

Experiência profissional:

1992 — advogada como profissional liberal, a tempo inteiro,
desde Janeiro de 1992 até Março de 2001;

1997 — jurista da Direcção-Geral de Viação, junto da Delegação
Distrital de Castelo Branco até 2000, na área das contra-
-ordenações (regime de avença);

2001 — técnica superior estagiária da Direcção Regional de Cas-
telo Branco do Instituto Português do Património Arquitec-
tónico, até Março de 2002;

2002 — ingresso no quadro da Direcção Regional de Castelo
Branco, do Instituto Português do Património Arquitectónico
como técnica superior de 2.a classe, após aprovação em estágio
com a nota final de 18 valores, onde tem prestado desde então
as seguintes funções:

Elaboração de pareceres e informações vários dentro do
âmbito do serviço;

Emissão de certidões para fins diversos;
Apoio jurídico nas áreas das duas divisões;
Organização de todos os processos de transmissão de pro-

priedade de imóveis sitos em zonas de protecção;
Elaboração de processos de embargo administrativo de

obras ilegais;
Elaboração, organização e acompanhamento de todos os

processos de candidatura a fundos comunitários para
financiamento das intervenções da DRCB;

Elaboração, organização e acompanhamento dos processos
de concurso que se regem pelo Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

Membro das comissões de abertura de todos os concursos
que se regem pelo Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;

Elaboração do orçamento do PIDDAC para as obras e inves-
timentos da DRCB;

Elaboração de todos os protocolos de colaboração com
outras entidades com vista à realização de intervenções
em património classificado na área da DRCB;

Elaboração de relatórios sobre o estado de execução das
obras e intervenções em curso na DRCB;

2005 — chefe da Divisão de Obras, Conservação e Restauro da
Direcção Regional de Castelo Branco do Instituto Português
do Património Arquitectónico, em regime de substituição,
desde 14 de Março.

Comunicações apresentadas — «Lei base de protecção e valorização
do património cultural (Lei n.o 107/2001, de 8 de Setembro)», nos
seminários «Salvaguarda e conservação preventiva de património
religioso classificado», realizados pelo IPPAR/DRCB, em 28 de
Março de 2003 e 25 de Junho 2004, respectivamente em Castelo
Branco e na Guarda.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 144/2005/T. Const. — Processo n.o 875/2004. —
Acordam na 1.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — 1 — Maria José Mexia Nunes Barata de Sousa Cabral Nunes
Mexia interpôs, junto do Supremo Tribunal Administrativo, recurso
contencioso de anulação de um despacho conjunto do Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas e do Secretário
de Estado do Tesouro e das Finanças, pelo qual lhe foi atribuída
uma indemnização pelos produtos florestais extraídos de certos pré-
dios rústicos durante o período de intervenção da reforma agrária,
sem atender ao valor real da cortiça no momento do pagamento da
indemnização.

Houve resposta do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas (fls. 33 e segs.), alegações da recorrente (fls. 40
e segs.), alegações do Ministro (fls. 75 e segs.) e parecer do Ministério
Público (fls. 84 e segs.).

2 — Por Acórdão de 5 de Novembro de 2002 (fls. 89 e segs.), o
Supremo Tribunal Administrativo negou provimento ao recurso.

3 — Deste acórdão interpôs Maria José Mexia recurso para o pleno
da Secção do Contencioso Administrativo do Supremo Tribunal Admi-
nistrativo (fl. 100), tendo nas alegações respectivas (fls. 108 e segs.)
concluído, para o que aqui releva, do seguinte modo:

«[. . . ]
49.a Pela Constituição da República, os critérios de avaliação e

direitos a indemnizar têm de respeitar os princípios de justiça, igual-
dade e proporcionalidade.

50.a Todos estes princípios se encontram ausentes no acórdão recor-
rido quando negou a actualização da cortiça arrecadada pelo Estado
entre 1976 e 1986.

51.a Pelo Acórdão do STJ, processo n.o 1292/02, de 28 de Maio
de 2002, relativamente à extracção de uma cortiça em 1989, num
prédio rústico abrangido pelas medidas da Reforma Agrária e pos-
teriormente devolvido, e tendo por fundamento o Despacho Nor-
mativo n.o 101/89, de 25 de Outubro, publicado no Diário da República,
1.a série, de 9 de Novembro de 1989, e artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 312/85, de 31 de Julho, ficou decidido que a indemnização devida


